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1. INTRODUÇÃO 
O atual momento da economia mundial é dominado pela acentuação da esfera financeira no processo de acumulação capitalista destacando-se a imposição de políticas liberalizantes e de flexibilização do mercado de trabalho. Desde a década 1990, o mundo é marcado por sucessivas crises financeiras, que trazem por consequências a recessão econômica e o aumento do desemprego em escala global. 

Como não existe processo do capital sem o crédito, ainda que a esfera mais visível seja a financeira, a crise é do capitalismo. Quando a crise se instala, todo o discurso e a defesa da eficiência do mercado, da privatização, da desregulamentação se “desmancham no ar”, chamem o Estado, ou melhor, o fundo público para socializar os prejuízos e para conceder generosos incentivos fiscais ao capital, sem o controle democrático dos cidadãos. 

O objetivo deste texto é analisar as implicações das desonerações tributárias concedidas pelo governo brasileiro no contexto de crise do capital, destacando-se as implicações no financiamento das políticas sociais, no aumento da participação do setor privado na oferta das políticas sociais e na ausência do controle democrático dessas medidas. 

2. DESONERAÇÕES TRIBUTÁRIAS E IMPLICAÇÕES NAS POLÍTICAS SOCIAIS 
2.1 Implicações no financiamento das políticas sociais 
Por detrás das chamadas desonerações tributárias e incentivos fiscais encontra-se um conjunto de medidas legais de financiamento público não orçamentário de políticas públicas (econômicas e sociais), constituindo-se renúncias tributárias do fundo público, geralmente em benefício do capital. 

Trata-se dos chamados gastos tributários, que são desonerações equivalentes a gastos indiretos de natureza tributária. Portanto, são renúncias que são consideradas exceções à regra do marco legal tributário, mas presentes no código tributário com objetivo de aliviar a Carga Tributária de uma classe específica de contribuintes, de um setor econômico ou de uma região (BEGHIN; CHAVES; RIBEIRO, 2010). 

Conforme estudo realizado no âmbito da Receita Federal por Savi, Paula e Loures (2003, p. 6) “termo utilizado internacionalmente para referir-se as despesas governamentais indiretas efetuadas por meio do sistema tributário é o de gasto tributário (tax expenditure).3 De acordo com os autores, os gastos tributários são despesas indiretas que, em princípio, poderiam ser substituídas por um gasto público alocado no orçamento e aparecem no sistema tributário por meio de isenções, deduções, abatimentos, imunidades, presunções creditícias e outros benefícios de natureza tributária, reduzindo a arrecadação potencial do tributo. 

3 Segundo Savi, Paula e Loures (2003, p. 6) “essa expressão foi utilizada pelo então Secretário Assistente para Política Fiscal do Departamento do Tesouro dos Estados Unidos, Prof. Stanley S. Surrey, em 1967, para descrever aqueles dispositivos especiais do imposto de renda federal que representam gastos governamentais realizados por meio desse imposto para alcançar diversos objetivos econômicos e sociais”. 

4 Sobre as recomendações da OCDE para boas práticas de transparência orçamentária ver OECD (2002).Ver também FMI (2007). Este desenvolvimento de padrões de transparência é marcado por contradições. Por um lado, possibilita o acesso a lotes de informações sobre as finanças públicas por parte de cidadãos e sujeitos coletivos que atuam na defesa de direitos sociais. Um caso ilustrativo refere-se às estimativas de gasto tributário. Por outro lado, arquitetou-se uma estrutura de acesso à informação necessária a vigilância do cumprimento de regras fiscais, cujo caso exemplar é o das leis de responsabilidade fiscal como mecanismo de disciplina fiscal. As práticas de transparência da gestão fiscal estão inseridas no processo de “reformas orçamentárias”, o qual, segundo Premchand (2006), é realizado após os anos 1980 para lidar com pressões orçamentárias decorrentes da crise do capital e, portanto, assegurar a estabilidade macroeconômica e exigências de mercado. 

5 Para análise crítica das regras dos benefícios tributários e gastos tributários consideradas pela Receita Federal, ver Henriques (2009). 
A partir da Constituição 1988 (art. 165, § 6º) “o projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia”. A secretaria da Receita Federa do Brasil (RFB) é órgão responsável pela elaboração desse relatório no país. Mesmo com essa obrigação, até 2003, essas “desonerações” eram classificadas como benefícios tributários no relatório da Receita, portanto, não incluía a ótica orçamentária de classificação das despesas públicas, indo no sentido oposto dos relatórios publicados pelos países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE)4, conforme Alvarenga (2012). A partir 2004, os relatórios passaram a ser denominados “Demonstrativo dos Gastos Governamentais Indiretos de Natureza Tributária (gastos tributários)”. E, finalmente, a partir de 2008, o projeto de Lei de Orçamentária de 2009, vem acompanhado do “Demonstrativo dos Gastos Tributários 2009”. 

Os relatórios publicados anualmente pela Receita Federal e que acompanham o Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) buscam identificar as desonerações tributárias, em sentido amplo, incluindo: a compensação de gastos realizados pelos contribuintes com serviços não atendidos pelo governo; a compensação de ações complementares às funções típicas de estado desenvolvidas por entidades civis; a promoção de equalização das rendas entre regiões; e, os incentivos concedidos a determinado setor da economia.5 

Esses gastos tributários são operacionalizados por meio do fundo público e implicam na redução da base de incidência de tributos sobre a renda do capital e viabilizam o financiamento integral ou parcial dos meios de produção, facilitando a reprodução do capital (SALVADOR, 2010a). Conforme Alvarenga (2012), por se tratar aparentemente de isenções tem-se uma falsa ideia de “custo zero” desses gastos de natureza indireta, quando na realidade o Estado está deixando de arrecadar tributos de determinado setor da sociedade e, portanto, na prática abstendo-se de receitas públicas para executar diretamente, por meio do orçamento estatal, as políticas públicas. Além da ausência do controle democrático desses gastos. 

Com os rebatimentos da crise do capital sobre a economia brasileira, o governo vem adotando uma série de medidas no campo fiscal para socorrer as empresas instaladas no país. O Produto Interno Bruto (PIB) apresentou uma variação negativa de 0,33% em relação a 2008. Após uma breve recuperação em 2010, o crescimento econômico voltou a estagnar em 2011. Com isso, o governo voltou anunciar várias medidas de renúncias tributárias e incentivos fiscais para socorrer o capital. Convém lembrar, que em 2008, o Banco Central adotou medidas de políticas visando socorrer a liquidez das instituições financeiras, liberando e flexibilizando as regras dos depósitos compulsórios dos bancos (SALVADOR, 2010b). O Ministério da Fazenda estima que foram injetados 3,3% do PIB no mercado bancário ao final de 2008 (SPE, 2010). 

Para fins deste trabalho, interessa uma breve análise das implicações das renúncias tributárias a favor do capital e seus efeitos sobre o financiamento das políticas sociais, a partir de 2008. A tabela 1 apresenta o conjunto de desonerações tributárias, que consistem em gasto tributário, no período de 2006 a 2012, com valores deflacionados pelo Índice Geral de Preços (IGP-DI). 

O relatório de gastos tributários que acompanhou a LOA de 2006 estimou em R$ 58 bilhões as desonerações tributárias. Esse valor vem subindo de forma considerável e, em 2012, estima-se que o gasto tributário alcance R$ 145,9 bilhões, portanto, um acréscimo de 147,69% em relação a 2006. A Receita Federal (2005) estimou que gasto tributário representasse 1,99% do PIB de 2006. Para 2012, há um acréscimo considerável, devendo alcançar 3,22% do PIB (RFB, 2011a). 

Uma das críticas aos relatórios de gastos tributários é que se trata de uma estimativa, não existindo o acompanhamento a posterior da sua efetivação e nem os efeitos econômicos e sociais esperados (BEGHIN; CHAVES; RIBEIRO, 2008; ALVARENGA, 2012), com isso, para atender tanto a demanda dos órgãos de controle e as organizações representativas da sociedade por informações sobre a realização dos Gastos Tributários, a Receita Federal publicou estimou os gastos tributários efetivos ocorridos no período de 2006 a 2010 (RFB, 2011b). A tabela 1 (terceira coluna) apresenta esses dados deflacionados pelo 

IGP-DI. Observa-se uma discrepância importante entre os valores estimados e aqueles efetivamente realizados no período de 2006 a 2008. 

	A partir de 2008, as renúncias tributárias ultrapassam R$ 100 bilhões/ano. De 2007 a 2012, houve um acréscimo de R$ 47 bilhões no montante do gasto tributário estimado, conforme dados da tabela 1. Esse período coincide com as iniciativas tomadas pelo governo federal para socorrer as empresas na crise atual do capital. 

Tabela 1 - Gasto Tributário Federal em R$ milhões 

	Valores deflacionados pelo IGP-DI (médio), a preços dez/2011 

	Ano 
	Estimado (1) 
	Efetivo 

(2) 
	%Arreca-dação (3) 

	2006 
	58.935 
	90.688 
	17,54% 

	2007 
	71.894 
	103.255 
	17,54% 

	2008 
	98.665 
	112.307 
	18,00% 

	2009 
	118.908 
	104.410 
	19,01% 

	2010 
	130.472 
	121.269 
	19,41% 

	2011 
	125.975 
	- 
	17,84% 

	2012 
	145.977 
	- 
	19,96% 


Fonte: Receita Federal do Brasil - Demonstrativo dos Gastos Tributários

Elaboração Própria

Notas: (1) Valores extraídos dos relatórios anuais do Demonstrativo dos Gastos Tributários que

acompanha a Lei Orçamentária Anual (2) Valores extraídos do Estudo divulgado pela Receita Federal, em março de 2011,atualizando dados de 2006 a 2010 dos gastos tributários.

(3) Participação no valor arrecadado pela Receita Federal. De 2006 a 2010 refere-se ao

gasto efetivo e a partir de 2011 do gasto estimados. Os dados excluem as renúncias previdenciárias.

O agravante no Brasil é que as medidas de desonerações tributárias adotadas para combater a crise afetaram ainda mais o financiamento do orçamento da seguridade social, enfraquecendo as políticas sociais da previdência, saúde e assistência social. Além das implicações para os estados e municípios no financiamento das políticas de educação e saúde. De acordo com a Receita Federal do Brasil (RFB, 2009), ao longo do ano de 2009, o desempenho da arrecadação tributária em relação a 2009, encolheu 3,05%. Em termos reais, em valores deflacionados pelo IPCA, o equivalente a uma perda de R$ 21,5 bilhões. Os tributos que mais contribuíram para esta queda de arrecadação foram a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e a contribuição social para o PIS/Pasep, que são fontes importantes no financiamento da seguridade social brasileira, respondendo por 49% do declínio da arrecadação tributária, em 2009. Essa queda na arrecadação é atribuída pela Receita Federal a uma conjunção de fatores relacionados à

crise econômica, que pioraram os indicadores macroeconômicos e destacadamente, as desonerações tributárias estimada em R$ 24,9 bilhões (SALVADOR, 2010b).

Entre as medidas destacadas pela Secretaria de Política Econômica (SPE, 2010) do Ministério da Fazenda estão as desonerações no Programa de Aceleração do Crescimento (PAC). Essas ações foram complementadas por medidas temporárias relativas à política fiscal, por meio de uma série de desonerações tributárias temporárias para estimular as vendas e consumo, que alcançaram 0,4% PIB. Elas começaram com a redução do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) para o setor automotivo ao final de 2008 e, ao longo de 2009 alcançaram outros setores econômicos: bens de consumo duráveis, material de construção, bens de capital, motocicletas, móveis e alguns itens alimentícios (SPE, 2010).

Estudo desenvolvido por Albuquerque e Salvador (2011) revela que as principais isenções concedidas pelo PAC são referentes aos seguintes tributos: PIS6/COFINS, CSLL7, CIDE8, IPI9 e IRPF10 e IRPJ11. Os tributos desonerados são em grande medida aqueles que financiam as políticas sociais, em especial às da Seguridade Social. O PIS, a COFINS e a CSLL são contribuições sociais que destinam sua arrecadação à Seguridade Social; o IPI, e os IRPF/ IRPJ são impostos, por isso, não vinculados, mas que integram os recursos transferidos a estados e municípios por meio do Fundo de Participação dos Estados (FPE) e Fundo de Participação dos Municípios (FPM) previstos no art. 159 da Constituição Federal.12 Os estados e municípios por sua vez, têm a obrigatoriedade constitucional de destinar, respectivamente, 12% e 15%, respectivamente, à saúde e no mínimo 25% para a educação. Com isso, as desonerações desses impostos têm implicações indiretas nos recursos destinados aos entes da federação para as políticas de saúde e de educação. Além disso, a União deve obrigatoriamente destinar 18% da arrecadação de seus impostos à educação. Albuquerque e Salvador (2011), com base no 11º Balanço do PAC (2010), relatam que as desonerações tributárias do período de 2007 a 2010, das contribuições sociais da seguridade social alcançaram o montante de R$ 19,7 bilhões. As renúncias tributárias do IR e IPI somaram R$ 111,4 bilhões. Os autores destacam que mais de R$ 20 bilhões foram desapropriados da educação federal e aproximadamente R$ 13 bilhões deixaram de ser investidos em educação nos estados e municípios. Em 2010, mais medidas de socorro ao o capital privado no país foram tomadas, evolvendo a prorrogação da redução do IPI para a indústria automobilística e a redução do IPI dos eletrodomésticos da chamada linha branca (geladeiras, fogões, máquinas de lavar).

6 PIS: Programa de Integração Social

7 CSLL: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido

8 CIDE: Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico

9 IPI: Imposto sobre produto industrializado

10 IRPF: Imposto de Renda – Pessoa Física

11 IRPJ: Imposto de Renda – Pessoa Jurídica

12 Da receita líquida arrecada com o IR e o IPI são destinados 21,5% ao FPE e 22,5% ao FPM.

Nessa mesma direção o governo brasileiro lançou em agosto/2011 o plano “Brasil Maior” sob o argumento de aumentar a competitividade da indústria nacional, a partir do incentivo à inovação tecnológica e à agregação de valor. O cerne do plano são as desonerações tributárias, como redução de IPI sobre bens de investimento, redução gradual do prazo para devolução dos créditos do PIS-Paes/Cofins sobre bens de capital e desoneração da folha de pagamento para alguns segmentos econômicos (confecção, calçados, móveis e software) que será compensado no faturamento. Diante do agravamento da crise internacional essas medidas foram ampliadas em 2012. Em abril/2012, mais desonerações tributárias foram anunciadas, destacadamente a substituição da contribuição previdenciária sobre a folha de pagamento (20% do INSS) de 15 setores da indústria por uma alíquota sobre uma alíquota entre 1,5% e 2,5% sobre o faturamento bruto. De acordo com o Ministério da Fazenda, somente esta renúncia estimada é de R$ 7,2 bilhões.13 Isso ocorre, conforme Ministério da Fazenda (2012), porque a mudança de base da contribuição da folha de pagamento para uma alíquota sobre a receita bruta das empresas foi fixada em um patamar inferior a cobrada sobre a folha de pagamento.

A desoneração da contribuição patronal, além de agravar a regressividade do financiamento tributário da seguridade social, provocará o enfraquecimento da solidariedade no custeio da previdência social, um compromisso historicamente construído no Brasil. Trata-se de uma fonte segura no financiamento da seguridade social no país, que nos últimos anos vem superando o montante da arrecadação das demais contribuições sociais destinadas às políticas de previdência, assistência social e saúde.   As justificativas apresentadas são de cunho econômico, visando aumentar a competitividade das empresas brasileiras, mas na realidade trata-se do socorro do fundo público ao capital, implicando no desfinanciamento das políticas da seguridade social. Entre os argumentos apresentados é que são elevados os encargos sobre a folha de pagamento, o que seria impeditivo de aumentar a contratação de empregados formalizados. Por consequência, seguindo a lógica dessa argumentação, a redução da contribuição previdenciária geraria mais emprego assalariado no país. Na realidade, a base desse raciocínio é fundada em dois “mitos”: 1) que são elevados os encargos sociais sobre a folha de pagamento no Brasil e 2) que a simples redução da contribuição previdenciária implicaria na geração de mais postos de trabalhos formais na economia. Na realidade o custo com salários no Brasil é muito baixo, conforme revelam os dados do DIEESE (2011), com base nas informações do Department of Labor (Bureau of Labor Statistics, 2009), quando comparado a outros países no mundo. Os empresários no Brasil alardeiam que os encargos sociais representam 102% do salário dos trabalhadores.  Contudo, não explicitam a sociedade que nesses cálculos estão inclusos os direitos sociais historicamente conquistados pelos trabalhadores, como: o pagamento de férias, 13º salário, descanso semanal remunerado e Fundo de Garantida por Tempo de Serviço (FGTS). De acordo com o DIEESE (2011) devem ser considerados encargos sociais somente aquela parcela do custo do trabalho que não vai para o bolso do trabalhador. Nesse caso, a conta se reduziria a 25,1% da remuneração do trabalhador.  É preciso desfazer o raciocínio linear que a redução da contribuição dos empregadores para previdência implicaria na geração de mais empregos com carteira de trabalho assinada. Diversos estudos, especialmente os do IPEA (ANSILIERO et al, 2010), demonstram que essa dedução é ancorada na falsa hipótese que empregadores e trabalhadores que se encontram em relações informais de trabalho migrariam para a formalidade, caso o custo dessa formalidade fosse menor. A elevada quantidade de postos de trabalhos informais no Brasil não é decorrente de uma “opção” do trabalhador em função da carga previdenciária, o que torna bastante improvável, impactos relevantes no mercado de trabalho formal, em decorrência de menor alíquota previdenciária. Convém lembrar que desde 2006, a contrarreforma tributária realizou uma série de modificações na legislação tributária em favor da renda do capital, solapando os princípios constitucionais da isonomia tributária, da progressividade e da capacidade contributiva. Destacam-se, entre essas medidas, o fim do imposto de renda sobre lucros e dividendos distribuídos aos sócios capitalistas, assim como sobre a remessa da dessa renda para o exterior. Além, da dedução dos juros sobre o capital próprio das empresas do lucro tributável do Imposto de Renda e da CSLL. Na prática são renúncias tributárias, não consideradas nas estimativas de gastos tributários da Receita Federal, que alcançam anualmente alguns bilhões reais do fundo público brasileiro e que são apropriados pelo grande capital (SALVADOR, 2010a). 2.2 Ampliação do setor privado na oferta das políticas sociais A tabela 2 mostra a projeção dos gastos tributários para 2012, por função orçamentária. Os dados revelam que as duas principais funções no orçamento público que são relacionadas diretamente com acumulação do capital como “comércio e serviço” e “indústria” respondem por 42,29% do total das renúncias tributárias estimadas no orçamento de 2012. De acordo com RFB (2011), do montante de R$ 145,9 bilhões projetados para os gastos tributários em 2012, 43,4% advêm das contribuições sociais exclusivas da seguridade social, sendo: R$ 41,4 bilhões da Cofins; R$ 8,1 bilhões do PIS/Pasep e R$ 7,0 bilhões da CSLL. Esses valores somados aos R$ 24,4 bilhões das renúncias previdenciárias indica que o Orçamento da Seguridade Social deixará de contar com R$ 65,8 bilhões em 2012, o que equivale a 77% do valor previsto para ser gasto na função saúde no orçamento federal.

A tabela 2 também revela as renúncias tributárias ocorridas nas funções vinculadas diretamente as políticas sociais, como saúde, educação e assistência social. Esses dados podem indicar um aprofundamento da estratégia de atuação do Estado nas políticas sociais, que se agrava na crise do capitalismo, trata-se do fortalecimento do setor privado e do chamado setor público não estatal na oferta de serviços sociais.

Tabela 2 - Gastos Tributários por função orçamentária 

	Projeção para 2012, em valores correntes (bilhões) Função por classificação 
	Projeção R$ bilhões 
	Participação (%) no total 

	1 Comércio e Serviço 
	39,5 
	27,08% 

	2 Indústria 
	22,2 
	15,22% 

	3 Saúde 
	19,8 
	13,57% 

	4 Trabalho 
	16,7 
	11,45% 

	5 Agricultura 
	12,2 
	8,36% 

	6 Educação 
	7,0 
	4,80% 

	7 Assistência Social 
	6,8 
	4,66% 

	8 Habitação 
	6,4 
	4,39% 

	9 Ciência e Tecnologia 
	5,3 
	3,63% 

	10 Energia 
	4,3 
	2,95% 

	11 Cultura 
	2,0 
	1,37% 

	12 Transporte 
	2,0 
	1,37% 

	13 Direitos da Cidadania 
	0,9 
	0,62% 

	14 Desporto e Lazer 
	0,6 
	0,41% 

	15 Gestão Ambiental 
	0,1 
	0,07% 

	16 Comunicações 
	0,06 
	0,04% 

	17 Organização Agrária 
	0,03 
	0,02% 

	Total 
	145,9 
	100,00% 

	Fonte: SRB (2011) 

	Elaboração própria 


 expressão institucional da contrarreforma (BEHRING, 2003), ou seja, o Plano Diretor da Reforma do Estado (EC 19, de 19/06/98) reservou para o setor de saúde e educação o chamado núcleo de serviços não exclusivos no qual o Estado atua simultaneamente com as organizações públicas não estatais e privadas. Nesse caso, são criadas organizações públicas não estatais, as organizações sociais de direito privado sem fins lucrativos, que celebram um contrato de gestão com o Poder Executivo. Ou ainda, no âmbito do programa nacional de publicização, as organizações sociais, que alteraram a natureza da relação do Estado com a área social (BEHRING, 2008). O levantamento dos chamados Gastos Tributários Sociais, no período de 2004 a 2012, deflacionados pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), realizado por Alvarenga (2012), com base na metodologia desenvolvida por Beghin, Chaves e Ribeiro (2010) e IPEA (2011), revela que as renúncias tributárias na área de saúde e educação no mínimo dobraram no período. De acordo com a autora, o gasto tributário na área de saúde saltou de R$ 5,2 bilhões (2004) para R$ 16,3 bilhões (2012), na educação a evolução foi de 337,5% (de R$ 1,6 bilhão para R$ 7,0 bilhões). Na assistência social, a renúncia tributária cresceu 78,3%, saindo de R$ 2,3 bilhões, em 2004, para R$ 4,1 bilhões, em 2012, com valores atualizados pelo IPCA. O relatório sobre gastos tributários da Receita Federal informa que para 2012, as renúncias tributárias na área de saúde decorrentes da dedução de despesas médicas no IR (pessoa física) e da assistência médica e odontológica das empresas devem alcançar o montante de R$ 12,8 bilhões. Esse valor indica um suporte do fundo público a favor da medicina privada no país. Na área de educação somente o Programa Universidade para Todos (Prouni), que incentiva a educação privada por meio de renúncia fiscal, terá um gasto tributário de R$ 733 milhões. Além disso, a dedução permitida no imposto de renda das pessoas físicas atingirá R$ 3,4 bilhões. Na política de assistência social, o gasto tributário com as entidades sem fins lucrativos (associação civil e filantrópicas) deve chegar a R$ 3,0 bilhões. Ademais, as entidades filantrópicas terão uma renúncia previdenciária, somente em 2012, de R$ 7,9 bilhões (RFB, 2011). Freitas (2011) chama atenção que a mudança de gestão da assistência social no Sistema Único de Assistência Social (SUAS) altera a participação do Estado nesta política, contudo, não limita o avanço da participação privada. A formatação dada pelo SUAS centraliza os principais serviços socioassistenciais na família e na ampliação da rede de proteção social, que é reforçada pela participação da sociedade civil na garantia dos direitos socioassistenciais, mas que não fortalece a expansão dos espaços de controle democrático.Por fim, a autora destaca que apesar do avanço do SUAS com as novas legislações para a certificação de entidades beneficentes, porém o processo é permeado por uma série de contradições. Pois, “tanto a imprecisão conceitual do termo assistência social, como as isenções tributárias e imunidades concedidas a entidades sem fins lucrativos não respondem aos interesses somente de uma classe” (FREITAS, 2011, p. 178).
2.3 Ausência do controle democrático nas renúncias tributárias

Cresce o hiato entre pobres e ricos na cena contemporânea, alimentado, entre outros fatores, pela reorientação do fundo público para atender aos interesses do capital. Com isso, o fundo se torna menos público e elevam-se exponencialmente os poderes assimétricos na democracia contemporânea. A participação dos cidadãos, e de seus representantes, em todo o processo da contribuição pública, assim como o acesso da sociedade às contas públicas, conforme preconizado pela Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789, encontram-se mais do que nunca ameaçados. Neste cenário, o controle democrático exercido sobre o fundo público, que já é um grande desafio, tem como um dos nós górdios à questão tributária, especialmente as desonerações tributárias. O controle democrático dificilmente abrange as desonerações tributárias, não apenas pela própria complexidade e aridez do tema, mas particularmente em virtude da própria opacidade das informações acerca do montante deixado de ser arrecadado anualmente. Na transparência do orçamento público, em âmbito federal, nota-se avanços na dimensão do gasto, com a criação de sistemas de informação sobre a execução financeira, e recuos do lado do financiamento, pela (in)stransparência do traço regressivo dos tributos e da expansão de desonerações tributárias.

Em que pese os esforços de avançar na definição, sistematização e divulgação do gasto tributário, trata-se da divulgação de loteamentos de dados indecifráveis ao cidadão. Ademais, trata-se da divulgação de dados do que já foi realizado e que não teve a participação da sociedade. Isso não significa que o conhecimento e acompanhamento destes aspectos não sejam estratégicos para adensar o conhecimento da realidade e fortalecer as bandeiras de luta. Contudo, estabelece-se a discordância entre o avanço tímido da transparência e a anulação da participação de sujeitos combativos da sociedade civil nas decisões das finanças públicas.

Aqui reside um agravante substancial do controle democrático, a “blindagem da economia” no sentido de subtrair a dimensão pública e política na definição da economia, sob a alegação de tratar-se de assunto de domínio técnico. Por detrás disso, priva-se os sujeitos coletivos do debate de questões, tais como taxa de juros, tributos, etc, que incidem diretamente nas suas condições de vida. Subverte-se a democracia em busca de negar a socialização da política e exacerbar a concentração de poder do Estado e do capital.

Como caso ilustrativo, recorre-se à atuação do Conselho Nacional de Saúde (CNS). Esta instância de controle democrático de uma das políticas sociais mais atingidas pela desoneração fiscal não acompanha sistematicamente o gasto tributário. Com base em levantamentos pontuais para discussões dos conselheiros ocorridos no período de 2003 a 2010, o CNS demonstrou dificuldades no acesso a esse tipo de informação e do impacto provocado na saúde. Ainda sim, este Conselho tem tido uma atuação de resistência à privatização do fundo público ao se posicionar contrário aos seguintes aspectos: aos

incentivos fiscais relacionados à demanda (dedução de imposto de renda e de gasto com plano de saúde como direito trabalhista, cujo custo é repassado pela empresa aos bens/serviços comercializados) e à oferta de serviços de saúde (gastos públicos com planos de saúde de servidores públicos)14; a administração de serviços por Organizações Sociais (OS), Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) e Fundação Estatal de Direito Privado. Todavia, as decisões do Estado, concentradas no poder executivo, permanecem impermeáveis às deliberações do CNS, como comprova o aumento das renúncias na saúde apontado anteriormente.

Considerações Finais

O uso do fundo público para proteger instituições financeiras a expensas de tributos pagos pelos trabalhadores em tempos de crises financeiras desemboca na restrição cada vez maior de destino de recursos para aprofundamento dos direitos sociais. Nesta disputa pelos recursos do fundo público, encontram-se a favor do capital as desonerações e “reformas” tributárias que reforçam o traço regressivo dos tributos (SALVADOR, 2010b).

De forma insidiosa, o volume cada vez maior de desonerações fiscais vem provocando o desfinanciamento da seguridade social e privilegiando distintas formas de privatização das políticas sociais, seja pela via do incentivo à oferta do serviço no setor privado para a compra do cidadão-cliente (plano de saúde e PROUNI), ou por dentro do próprio serviço público (equipamentos do SUS sob gestão de OS, OSCIPS).

A expansão das renúncias e a acentuação da regressividade dos impostos possibilitam redirecionar em surdina o fundo público para o capital devido a própria opacidade de suas informações e a orientação do núcleo duro estatal de subtrair a economia do debate público. Neste caso, o controle democrático é negado tanto no seu sentido de acompanhamento, como no de partilha de poder decisório.
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